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As perversas injus t iças  causadas  por  dec isões  atrasadas  do P oder P úblico 

O jur is ta  Ruy Barbosa sente nc iou q ue a  jus t iça  a t rasada  não é  jus t iça ,  senão  injus t iça  
qua l if icada  e  manifes ta .  

Como Advogado  Tr ibuta r is ta ,  t enho vi ve nciado es te  desamparo  de  mui tos  c l ientes  e  me  
deparado com uma gama e norme  de  omissões  perpet radas  pela Fazenda Públ ica  e  pe lo  Poder 
J ud ic iá r io,  e specialmente  os da á rea federa l.  

Es ta  péss ima  exper iênc ia  com a  lent id ão dos a tos  adminis t ra t ivos  e  das  dec isões jud ic iai s ,  
f e lizmente ,  não  ocor re  com a mesma frequê nc ia  no  ex t remo sul do  Paí s,  embora  aqui  
t ambém ex is tam esses deli tos  de  le sa-cont r ibuinte .  

Segurame nt e,  em mais  de  uma  dezena  de  vezes  ass isti  a  e sses  eve ntos  de  verdade iros  cr imes  
cont ra  os  inte resses  das  empresas.  Por  exemplo ,  ocor reu uma  s ituação em q ue uma  empresa 
no  nor te  do  Bras il ,  necess it a ndo ,  com urgênc ia ,  da  ce r t idão nega t iva de  déb ito  federa l,  
e fetuou d uas  vezes  o  mesmo recolhime nto do  t r ibuto  federa l que co ns tava  como “a ber to”  na  
Rece ita  Federa l do  Bras il ,  pa ra f ins  de t e r  d ire ito  à ce r t id ão .  O  segundo pagame nto  deu -se  
porque  o  si st ema  e le t rônico  federal não t i nha  acusado o  recebime nt o  do p r imeiro  
reco lh ime nto  e ,  em razão  da ce le r idade  que  se faz ia  necessá ria,  a empresa op tou por  e fe tua r 
no vo reco lhimento  à  União.  Mesmo com es te  segundo pagame nto,  o  se rvidor  federal  
r e sponsáve l  pe la  a nál i se da  documentação,  alegando  fa lt a  de t empo , não examinou o  
processo admi nis t ra t ivo  nos  10 dias  p revis tos  lega lme nte .  

Tão  grave quanto  is so é  que ,  por  causa  dessa  omissão  da  Rece ita ,  que  já  co rr ia  há mais  de 
45  dias ,  fo i aviado um mandado  de  segurança pedindo socor ro à  J us t iça  Federa l nor t i st a,  
po is  havia  a to  i lega l,  e  juntou-se  toda  a  docume ntaç ão  probante  do pagame nto e  da  omissão  
do  se rvidor .  Pa ra  nossa  pe rplex idade ,  a  senhora  J uíza  não co ncedeu a l iminar ,  op tando por  
int imar  a  Rece ita  Federa l ,  so lic it a ndo  info rmações .  A Magis t rada rasgou a le i do  mandado  
de  segurança ,  op ta ndo  por  acomodar -se,  sem sequer  se  debruçar  sobre as  provas  robus tas 
t r azidas  no processo  e  sem perquir ir  o  g rande  p re juízo que  es tava  causa ndo  à  pa r te 
interessada .  

Esses do is  a tos  t raz idos  no  mesmo exemp lo ,  um de  c omple ta  des íd ia  e  out ro  de  acomodação 
do  julgador  jud icial ,  ambos ,  a  meu sent ir ,  de  inape t ênc ia  ao  t r aba lho,  acabaram t razend o  
pre juízos  ir reparávei s pa ra a  emp resa,  que  opera  com órgãos públicos  e necess it a  sempre 
esta r com as  ce r t idões nega t ivas  de  tr ibutos.  Para  aume nta r  o per f il  ka fkiano des ta  s ituação,  
os  valores  acusados  como pe nde ntes ( inde vidame nt e,  d iga-se )  no  s is tema  de  cont ro le da  
Rece ita Federa l e ram ínf imos  em re lação  ao  por te  da empresa .  

Em home nagem aos  bons  f unc ionár ios púb l icos,  que são c iosos  do  cumpr imento  de  seus  
deveres  a  t empo e  a  hora ,  é  de  denunc ia r  essas  injus t i ças  d iar iame nte  pra t icadas  pelos  maus  
func io nár ios  públ icos ,  dent re  e les  alguns  J uízes  que,  pa rece,  es tão divorc iados  da  real idade 
que  os  c ircundam,  esquece ndo -se  de suas  missões func io na is  e  das pessoas que  de les 
dependem,  as  qua is  são  as  razões  de  suas  ex is tênc ias .  Em geral ,  e sses  ma ndr iões do  serviç o  
públ ico possuem temperos de ar rogânc ia  e  presunção.  

Le io  que  muitos  des tes  maus  func ionár ios  jus t if i cam seu desmazelo  pe lo excesso  de  
t r aba lho,  mas  se  vê que  suas  horas  de at ividade ,  mui tas  vezes,  são a met ade  de um 
t raba lhador  norma l.  Se  se acham tão exaur idos  e  a ssoberbados,  que  sa ia m da  função  púb l ica,  
po is  e s tão acana lha ndo  esta  d ig na  a t ividade .  

A injus t iça é  infame .  També m o é  quem a pra t ica  por indolênc ia ou a rbi t rar iedade .  
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